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EMENTA: 

Dá nova disciplina à assistência jurídica 
prestada pela AMEPE aos seus 
associados. 

 

 

  A Diretoria da Associação dos Magistrados de Pernambuco - AMEPE, no uso 
de suas atribuições estabelecidas no art. 18, I, do Estatuto Social, 

Considerando a necessidade de melhor disciplinar as condições de prestação 
de assistência judiciária aos seus associados e promover a necessária racionalização 
de custos; 

Considerando a decisão adotada na reunião de 13 de outubro de 2008, 

  

 RESOLVE: 

 

Artigo 1º - A AMEPE prestará assistência jurídica ao associado, em caso de 
interesse institucional, por meio de advogado por ela contratado, nos termos desta 
resolução. 

§ 1º - A assistência jurídica abrangerá as áreas cível, criminal e administrativa, 
excluídas as questões que não decorram da função judicante ou do exercício da 
magistratura. 

§ 2º - A AMEPE arcará com o pagamento dos honorários de seus profissionais, 
incluindo-se as despesas de deslocamento e estadia, se necessários, quando a 
audiência se realizar dentro do Estado de Pernambuco. 

* Parágrafo segundo modificado pela Resolução nº 31, de 13 de julho de 2015. 

§ 3º - Compete ao associado arcar com as despesas de deslocamento e 
estadia do profissional da AMEPE quando a audiência ou diligência ocorrer fora do 
Estado de Pernambuco. 

* Parágrafo terceiro acrescentado pela Resolução nº 31, de 13 de julho de 2015. 

§ 4º - As despesas e custas processuais correm por conta do associado quando 
a ação for de seu interesse pessoal. 

* Parágrafo quarto acrescentado pela Resolução nº 31, de 13 de julho de 2015. 
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Artigo 2º - O magistrado associado deverá solicitar a assistência jurídica por 
meio de requerimento devidamente fundamentado, na forma anexa, que será 
apreciado pela diretoria da AMEPE. 

Parágrafo único - Nos casos de urgência, a Presidência apreciará o 
requerimento de assistência, ad referendum da diretoria, submetendo a decisão na 
primeira reunião seguinte para ratificação ou retificação.   

* Parágrafo único modificado pela Resolução nº 31, de 13 de julho de 2015. 

 

Artigo 3º - Revogam-se especialmente as Resoluções nº 18/2006 e nº 21/2008, 
assim como toda e qualquer disposição em contrário. 

 

Artigo 4º - Esta Resolução entre em vigor nesta data e os casos omissos serão 
apreciados pela diretoria da AMEPE. 

  

Recife, 13 de outubro de 2008. 

 
 

LAIETE JATOBÁ NETO 
PRESIDENTE 

 
 

EMANUEL BONFIM CARNEIRO DE AMARAL FILHO 
VICE – PRESIDENTE 

 
 

ANTENOR CARDOSO SOARES JÚNIOR 
2º VICE - PRESIDENTE 

 
 

JOSÉ MARCELON LUIZ E SILVA 
SECRETÁRIO GERAL 

 
 

MARIA DAS GRAÇAS SERAFIM COSTA 
SECRETÁRIO GERAL ADJUNTO 

 
 

DANILO GALVÃO MARTINIANO LINS 
DIRETOR DE FINANÇAS E PATRIMÔNIO 

 
 

FERNANDO MENEZES SILVA 
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DIRETOR DE FINANÇAS E PATRIMÔNIO ADJUNTO 
 
 

EDVALDO JOSÉ PALMEIRA 
DIRETOR JURÍDICO 

 
 

JOSÉ ROMERO MACIEL AQUINO 
DIRETOR JURÍDICO 

 
 

PIERRE SOUTO MAIOR C. DE AMORIM 
DIRETOR JURÍDICO 
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ANEXO 

  

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO – AMEPE: 

  

     

  

  

  

  

(Nome e qualificação do interessado), (matrícula), magistrado associado (a) 
a essa AMEPE, vem, perante essa Diretoria, requerer, nos termos da Resolução nº 
25/2008, de 06 de outubro de 2008, assistência jurídica, por meio de advogado(s) 
contratado(s) por essa Associação, tendo em vista  

 

(NARRAÇÃO DO FUNDAMENTO) 

 

Declara, de logo, ter ciência, nos termos do artigo 1º, § 2º, da mencionada 
Resolução, de que a AMEPE se encarregará tão somente do pagamento dos 
honorários profissionais, ficando a cargo do requerente eventuais custos com 
transporte, combustível, diárias e despesas processuais – pagos diretamente ao 
advogado – relacionadas com o processo respectivo.  

  

NESTES TERMOS, 
PEDE DEFERIMENTO. 

 

RECIFE – PE, DATA. 

  

  

ASSINATURA 

  

 


